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FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

PREcÃo ELEÍRôNtco N" oo2i2o24

PRocEsso LlctÍarÔRlo No oo3/2024

COiIÍRÂTO FMS N." 192/2024. QUÉ EII.,ÍRE SI CELEBRAM O FUNDO

,IUNICIPAL DE SAÚDE DE CHÃ GRANDE E Á Ei,PRESÁ SIÁR

irEDrCÁ,t EMOS E MAÍERIAL HOSP,IÁLÁR EPP, PÁRÁ 0S Fllt'S

QU€ SE ESPECIF'CÁ,

O FUI{DO irUNlClpAL OE ASúDE DE cHÂ GRANDE, rom sede na Aventda \/rnle de D€ze rbro. 115 - 0enlro -
Châ GÍande - pE, inscrjto no CNPJ sob o n 08.ô25.167/0001-50 n3ste ato representado pelo seu Gestor e Secreláno de Saúde SÍ Jairo

AmoÍim paiva, bras leiÍa, casado, coÍretor de rmóveis, nomeado por meio dâ Portaíiâ No 285/2017 dalada eÍn 01108/2017 porladcr da

Matrictla Funcional n.494434, doravante cercminado CONTRATAN-E. e a empíesa Star Lsdicâmenlos e Material Hospitalar EPP

inicrita no CHp.l soU o n. 3?.5?3í7810001t0. estabelecida à Rua Joaquirn Sabino Coelho. S/N, QuadÍa A 07 I Porta Florada - Gravâtâ -
pÉ, óeÊ, 

-ss.ol+zsa, 
Fone: (82) 9.9925.2321, e-rnâil staÍmedepp@qmail.mm. Joíavante designado c0NÍRATAoo neste alo

"pi".*t 
a" p"r á r"presenAnU'le9t, S,'. nodrigo Lins Costa tlelo, portadora da Catteira Nacional de HabililaÇâo N' 00258616790

.iú0. úfo O"p"rf.ninb ktadualãe Trânsito d; Ahgôas, CpF N' 871.822 384-20 tonÍorme atos constrlut vos da eÍnpíesa, tendo em

,is:ta o qó ómd m processo no m3/2024 e em observáncia às disposiçôes da Ler no 14 133 de 1o de abnl Ce 202T . e demars lelislação

àúiLre-r, re."rrem celebrer o prêsênte Termo de ccntrato, decoÍente do Pregâo Etetrônico n' a022024. nedianle as cláusulas e

mndiÉes a sêguií enunciadas.

1. CúUSULA PRIÍBRÂ - O&iErO (art.92,Is ll)

i..1. O obJeto do presonte instrumenlo é a AqubiÉo com sntroga Pârcelada de Mêdicamentos, liiedicamentos Controlados e

tí€dicarúttos Farúch B&ica, parâ 3upÍir a3 noce$idadrs do Contro de Atonçáo Psicossocial - CÂPS, Hospital Geral Alíredo

Alves ds Lhna" SAMU - Sêrviço de Atondimento Íilédico de Urgância e Unidâdês dê Saúds dâ Familia - USF nâs condrçoes

estabelecidas m TeÍmo de Rêíerência.

1.2. Objeto da mnhalaÉo
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1.3. Vinculam êsh mntratação, independênlenente de transcriÇáo

1.3.1. O Temo de R8ferência:
1.3.2. O Edilalda LicilaÉoi
1.3.3. A PÍoposta do contralado;
1.3.4. Evgntuais anexos dos docuíÍlêntôs supracitâdos.

2. cúusurÂ SEGUNDA - vrcÊilclA E pRoRRoGAçÂo

2.1. O prazo de vigência da conlÍataÉo é do até 3í dâ dazêmbro da 2024 conlados da assinatura
14.133. de 2021.

na Íorma do artigo 105 da Lei n'

2.1.1. O pÊzo de vigência seÉ automaücamente pro'rogado, independentemenle de termo aditvo quando o obleto náo íoí
conduido no ,eílodo frmâdo acimâ, ressalvadâs as provdênciâs câbiveis ro caso de culpa do cofltralado previstas neste
inslaurnênto.

2.2. 0 contlato não podeÉ ser pmílgêdo quando o contrahdo tveí sido penalizado nas sanções de declaraÇáJ de indoneidade ou
impediÍnênto de licilare cont?tar com podeí pjblico, obseryadas as abrângências de aplicação.

3. CúUSU|á TERCEIRA - ODELOS DE EXECUÇÁO E GESÍÀO CONTRAÍUAIS (an. 92, tV, V[ e XV )

3'1. O regimê da execuÉo contralual, os modelos de gesEo e de Bxecuçáo. âssrm como os prazos e condrçõês de conclusão, entrega.
observaÉo e ÍecetirEnto do objeto mnslâm no Termo de RefeÍência, anexo a este Contralo.

4.

4.1.

5.

5.1.

cúusulA QUARTA - suBcoxrRArAÇÃo

Não será admitida a sulcontíatâÉo do obreto mntratuat.

cúusutA our'rrA - pREço (rí.92, \,)

O valor total da contralâção é de R$ 20.018,(} (Vinte mil, dezoito r€âis e quarenta cêntavos)

e/ou
nece

No valor acima esüio induidas lodas as despesas oídinádas diretas e indirelas decoÍrentes da execuçao do oblelo, inclusive lribulos
lTf-rlo:l:*lgot t9.iais, lÍabalhistas, previdenciários, Íiscais e comeÍciais incioenres- tan oe admintsraçâo í.r. ."gro 

" 
oriã.

ssanos a0 cuÍnp.rm€nto integratdo újeto da contrahÉ0.

6. CúUSULA SEXTA " PAGAMENTO (a.t. 92, V e Vt)

6.1. O prazo
a este Contrato

para ,agamento ao cúntratado e demais cnúiçoes a ele reÍerenles encontrâm-se definrdos no Termo de Referêncra. ânexo
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7, cúusuLA sÉ MA - REAJUSÍE (art. 92, vl

7.1.Os preçls iniciaimente conÍâtados são Íixos e iÍealustáveis no prazo de um ano contâdo da data do cÍçamenlo estrnado em

19t04r2024.

7.2.Após o inteíegno de rm ano, e indêpendentemenle de pedido do contÍatado, os preços iniciars seráo realustados. mediante a

aplicaçâo, pelo conkatânte, do indice IPCAIBGE, exclusvarente paÍa as obrigaçoes rnicradas e concluidas âpós a ocorrêncra da

anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequêntes âo pÍimeiro, o inlêÍregno mínimo de !m ano será contado a partií dos eíeitos inanceiÍos do úllimo realusle

7.4. No caso de ataso ou não divuhaÉo dor,s) lndice (s) de reajustamento, o contÍalante ,agaÍá ao contÍalado a imporlância calculada

pela úllima variaÉo conhecida, liquidândo a diíerençá mnespondente tâo logo seialm) divulgado(s) o(s) indice{s) definitivols)

7.5. Nas âÍerides finais, o(s) índicê(s) ulilizado(s) para reâjustê será(ão), obÍigaloriamente o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índce(s) estâbdecido(s) paÉ reajusbíiento venha(m) a seÍ extinto(s) ou de qualquer Íorrna não possâ(m) mais seÍ

uülizado(s), sêíá(ão) adotado(s), em substituiç.io, o(s)que vie(en') â ser determinado(s) pela legislação entáo em vigor.

7.7. Nâ ârjsência de pís/isâo lêgal quânto ao indice substitrto, âs pârtes elegerão novo indice oÍicial. para reaiuslamento do preço do valor

rêmânescenb, poÍ meio de teíno aditivo.

7.8. O reajustê será ealizâdo por âpostilâm€nio.

s. cúusut-A oÍrAvA.oBRIGAçÔES m coilÍRATAt{TE (art. 92, x, xte xtv)

8. 1 . São obÍigâ@ do Contrabnte:

8.2. Exigir o cumprimento do todas as obrigaf€s assumidas peb Contrabdo de acordo com o conlrato e s€us aoexos;

8.3. Receber o objêto no prazo e condiÉês eslab€lecidas no T€rmo dê Referência;

8.4. Notifcar o ContraEdo, por êscrito, sobÍ6 vicios, deÍeitos ou inc!íe@s verificâdâs no objeto íornecido. parâ que seja por ele
subslituído, roparâdo ou coÍÍigido, no totalou em paÍte, às suas expensâs;

8.5. Acompanhâr ê fEcalizar â exeoJÉo do contah e o cumprimênto das obrigaçoes pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento âo Contratâdo do valor coÍrespondente ao ícmecimenlo do objelo, no pÍazo, loma e condiÇôes eslabelecidos
n€ste ContÍato e no leírp de RêÍeÍÉncia.

8.7. Aplicar ao Contratado âs sânqôes preüstas na lei e nest€ Contrâto;

8 8. Cieííifcsí o óQÉo de Íepresênta@ judicial peÍa adoÉo das niedidas cabiveis quando do descumpnmento de obÍigaçles pelo
Conlratado:

S.9 Explicitâmente emitil decisão sobÍB t0das as solicitaçoes e reclaÍna6es relacionadas à execução do presenie contrato, ressalvados os
ÍequeÍimenlos ÍTEnif€stílmente impêÍtinentes, meÍamente protelâtóÍios ou de nenhum jnteÍesse pa;a a boa e)(ecuçâo do ajuste.

8.'10. AAdministraçáo terá o prazo de 1 mês, a conlarda data do protocolo do requerirnento para decidir, admitida a proÍogâção motivada.
poÍ igual periodo.

8.1l RespondeÍ eventuais pedidos dê reesiabelêcimento do equilibro econômico-ínanceiÍo Íeitos pelo conkatado no prazo máximo de 15
(quinze) dias úteis.

8.'12. Nolificar os emi:entes das garantias quanto ao inicio de processo admrniskativo pa.a âpuraçâo de dêscumprimento de ciáusulas
conlrah.lais.

813. A Administraçãc náo íe§ponderâ poÍ quaisquer oompromissos âssumidos pelo conlratado com terceríos, ainda que vinculados àexecução do contrato, bêm como por qualqueí dano câusado a terceiros em der
prepostos ou subordinados. 

quaqueí 0an0 câu§aoo a tercêlros em decorrência de ato do Conlralado, de seus rllpí?gad\

R9DRIGO LINS Âieinâdod€ íomà dieÍar * 
, ' )

COSTA 
poÍForilco uNs

lvlELO:87't 82238

AV. Sào José. n" l0r, Cenlfo. CirA Oronpej{r.
E.moll j guyiíoÍio@chosrpnd

cEP 55.óló-000 | TetêÍone: 81 3537-l r40 I cNpJ: I l.o4csoó/mot _10
le.pe.gor,1.br I site www.chogÍonde.pe.gov.bÍ

I
i



Châ Grande
tt'li l*1. tfr*',*

FUNDO MIJNICIPAL DE SAUDE

9. cúusulA NoNA. oBR|GAÇôES Do co ÍRATAoo (aí. 92, xtv, xvt e xv )

9.1.0 Contratado deve cumlrir todas as obrigaçoes conslantes deste Contrâto e em seus anexos, assumrndo como exclusivamente seus

os Íiscos e âs dêspesas demnentes da boa e peíeita exedrÉo do obj€to, obseÍvando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsâbilizar-se pelos vícios e danos dêconenles do objelo, de amído com o Código de oefesa do CoôsurndoÍ (Lei no 8 078. de

1990).

9.3. Comunicar ao contÍatânte, no prezo máximo de 24 (vinte e quatÍo) horas que ânlêcede a data da entrega os molivos que

impossibilitem o qJmpÍimento do prazo provislo, mm a devida conprovaÉo.

9.4. AlendeÍ às deteÍmimÉ€s rggulsr€s emitidas Aelo fscâlou geslor do contralo ou auloÍidade supenor (an 137. ll daLer no14 133.de

202'1) e prestaÍ todo esdaÍecimonto ou iníormaEão por eles solicitados.

9.5. Reparar, coÍigir, romoyor, remnínrir ou subsütuiÍ, às suas expensâs, no lotal 0u em paÍte, no prazo íxado pelo fiscaldo contrato. os

bens nos quab s€ \,€dficerom vicios, deleitos ou incoÍÍeções Iesultantes da execução ou dos maleriais empíegados

9.6. Responsabilizar€e pehs vichs e danos deconentes dâ execuÇáo do objelo, bem aomo por todo e qualqueí dano cáusado à

AdministrâÉo ou leÍceiros, não rêduàndo €ssa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou o acompânhamento da execução conlrâtual pelo

mnlralânte, que fcaíá âuto zâdo a dêsconiaÍ dos pagâm€ntos devidos ou da garantia. caso exigida, o vâlor cor.espondente aos danos

sofridos.

9.7. Quândo nâo íor possível â verifcaÉo da regularidadê online. o :c,ntralado dêverá enlregâr ao selor responsável pela Íiscalizaçáo do

mntralo, junto mm a Nola Fiscâl parâ fins de pâgamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à SeguÍidade Soc âl

2) ceÍtidllo conjunrs rêletive eos tribulos HeÍais e a Dividâ Ativê da Uniãoi 3) c€rtidões que comprovem a regulaídade perante a Í:azenda
Estadual ou DisfiEl do dom cllio ou sede do collratado: 4) Certidào de Regulandade oo FGTS - CRF; e 5) Cerlidão Negat,va de Débitos
Trabalhislas -CNDT.

9.8. ResponsabilhaÍ-se pelo cumprimenlo dê todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciáriãs, fiscais. comerciais e âs demais previslas em
legislâCo esp€Eífca, cuja inadimplência não trertsíerê e Íesponsabilidade ao contrabnl€ e náo podeÍá oneraí o objelo do contÍato.

9.9. Comur*:r ao F§câl do contato no prêzo d€ 24 (vinte e quatro) horas, quahueí ocorÍêncra anormal o! acidente que se verilique no
local dâ ex€cr.rçáo do ot{eto contratual.

9.10. Pârâli8âÍ, poí debÍminaçâo do contratgnb, quahuer âliüdade que não esteja sendo executâda de acordo coÍn a boa tecnicz ou que
ponhâ êm dsco a segurença & pessoas ou b€ns dê tercêiros.

9.11- Manter durante Iodê â vigência do conlrato, em mmpâtibilidade com as obrigaÇôes âssumidas, lodas as condçôes exrgicas para
habilitaçáo nâ licjtaÉo.

9.12. CumpÍir, durãrte todo o perÍodo do execuÉo do contrato. a reserva de cárgos prevista em lei paÍa pessoa com deÍciência, para

P4ilibdo da Preüdhda Sochl ou paÍa apí81diz, bem como as reservas de cargos previstas na legislaÇão (art. 116. da Lei n.o 14.133, de
N211.

9.13. CompÍovar a resêrvâ de cargos e quê se refeÍe a cláusula ãc.ma, no prazo fxado pdo fiscal do conÍato. com a ndicaçao dos
empÍegados que preencherem as releridâs vagas (art. '116, pâÍágrâÍo único, dâ Lei n.o 14.133, de 2021).

9.14. Guardar sigilo sobrê todas âs iníúmaçôês obtidas em decoíênja do cumprirnenlo do contrâto.

915 Alcar com o ônus d€corente de eventual êquívoco no dimensionemenio dos quantitativos de sua proposta inclusive quanto aos
stos vâriáveis decoÍÍentes de íatorÊs ííuÍos e incêrtos, devendo complêmenlá-los. caso o rrevisto inicialmenie em sua proposü não sela

satisfatorio p-ara o âlendimento do objeto da mnlrataÉo, exceto quando omnêr algüÍr dos eventos aÍolados no ãrt 124, il. d. da Lei n"
14.133. de 2021.

9 16 CumpÍir, além dos poslulados legais vig:ntes de ámbito federal estadual ou municipal. as normas de seguÍanÇa do contratante.

9.17. Não transhriÍ a oulrem, o objeto do Contrato.

9.18. O lranspoíe, caÍgâ e a descargê dos produtos mrrerâo por conta da(s) empresa(s) vencedo(as), sern qualquer
solicitado posteriorm€nte ao:undo Muniopel de Saúde de Châ Grande.

RODRIGO a3sinàdo oe foÍmô
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a) der causa à inexecuçâo pârcialdo contrato;

b) dêr causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause gravê dano à Administnçáo ou ao Íuncionamento dos serviços públicos ou

ao intêressê ffleüvo:
c) der câusâ à inexecuçro tolal do contÍatoi

d) ensejaÍ o rcEÍdamenlo da êxecução ou da entregâ do objeto da contrataçàt s€m motivo iuslrlicadc
e) epres€nlar document@ íâbâ ou pÍ€star dêclataÉo falsa duÍanle a execuçáo do contrato:

0 prâtcar ab fi'ârdulenb m execução do confatoi
g) compoÍbí.so de Írdo inirôneo ou comêter ftaude dê lualquer natureza;

h) pralicer ab lesjvo pÍeúslo no art.5o dâ Leino 12.846, de 1o de agoslo de 2013.

11.2. SeÍâo aplicadas âo cofitrabdo qu€ inconer nas infraFes acrma descriias as segurntes sançoes

i) Advoltôncia, qu€ndo o contâtado der causa à inexêcuÉo paÍcial do contrato, sempre que não se JustrÍicãr a mposrçao de
penalidâde mâis grave (ârt. 156, §2", ca Lêi n0 14.133, dê 2321);
ii) lmpadlnento de licitar ê contÍatar, quando praücadas as condulas descÍilas nâs âlineas b". c e 'd do subitem âcrma desle
Conü"b, s€mpre que náo se jrstmcâr a impGiÉo de penalidadê mais grave (ârl. 156. § 40. da Lei n1 14 133. de20211.
iii) Íhcleráçao dr inldoneidade part licltâÍ s contratâI, quãndo píaticadas as condutas descntâs nas alineas e' 'f g- e 'h" do
subitêm âcima d6tê Contralo, bêm como nas alíneas "b", c^ e 'd', que juslifiqu€m a nposição de penâlidade rnats grave (art 156

§S, dâ Lêin" 14.133, de 2021).

iv) ulta:
(1) L,toratória de 0.07% (sete centésimos poí cento) do valor tolâl do conlrato por dia de alraso injustiÍicado, até o máximo de 2%
(dois por canto), peh inobserváncia do prazo fixado para a!resentaÉo, suplementação ou reposrção da garantia
a. O afeso sr,po.ior a 90 (nov6nla) dhs autoriza a AdministraÉo a promover a extin€o do conlrato por descumprimento ou
cumprim€nlo iregubr d€ suas cláusulás, mnfurme dispôe o incisc ldo art. 137 da Lei n. 14 133, de 2021
(2) ComponsatóÍia, pâre âs inkaçõês dêscítâs nas alíneas "e'â 'h" do subitem i 1.i, de 0,50?0 a 309i do vâtor do Contrâto
(3) CompênsatóÍia, perâ a inexecüçáo total do conlrato prevista na alinea c' do subilem 11.1 de 209i a 30% do valor do ConÍâto
(4) PaÍa inftâção descÍilâ na alínea'b'do subit€m l1 l,amuttaseradejoyoa30%dovalordoCcnkato
(5) Para infâções dsscÍitas na al,nea 'd' do subitem 11.1, a multa sêrá de 20% a 30% do valor do Conlralo.
(6) PaÍa a inf"çfo cescíita na alínea'a'do subilêm 11.1, a multa será de 0.50/0 a 3oo/o do valor do Conkalo. ressalvadâs as
sêguintes infrâ@s:

11.3. A âplicaÉo das sallçÔ6s preYistas neste Contrâto n-âo exclui, em hipôlese alguma a obrigaçao de reparâçáo inlegral do dano
causado ao Contrabnte (a 156, §90, da Leino.t4j33,de20211

114 To&s es sânçõ€§ preüsbs neste Coniato podeÍão ser âplicadês cumulaüvamente com a multa (art. 156.s7o,daLei no 14.133, de
20211.

11.4'1. Antes da apliÉção da multâ seé facutada a deíesa do interessado no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data de
sua intimação (aí. 15i, da Lêi no 14.í33, d6 2021).

11í2 se a mulla aplica& e as inosnizaÉês cabívêis íorsm superiores ao valor do pagamento evenlualmente devido pelo
contratantê ao contÍatâdo, além dâ.perda desse valor a difêrença seÍá descrntada da-garanta rrestada á,,"ã ro.ro"judicialmenle (arl. 156, s80. da Leino 14 133, de 202.1).

11 4 3 Previâmente ao oncaminhamenlo à cobranÇâ judicial. a mulla podeíá ser recolhidâ administrâtvamente no prazo máxrmo de'10 (dez) diâs, a contar da data do Íec€b mento da mmunicaçáo enviadá peb auloÍidade competenle

'11 5 A aplicação das sançÔes re3lizarse-á em processc_admrnislÍativo que ass€gure o contradltório e â ampla deíesa ao contratado.obsêryando-se o pÍocedimenlo previsto no câput e paÉgraÍos do arl 'sg da t-e n, ia. irs oe zo: r . parà i. ptinariããc", o" rãpáàir*tde licitar e conlralar € de declarâção de inidoneidade paãlicitar 0,., conlraia.- 
- '

11.6. Na aplicaÉo das san(ôes sêÉo considerados (aÍi

a) a naturezâ e a grâvidade da ifiação cometida
RODRIGO ae,inadoceÍoma
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t0. cúusuLA DÉcrMÀ-GARANÍ|a 0E ExEcuçÀo (err. s2, xll)

10.1. Nâo haverá exigêncra de garantia contratualda execuÉo.

11. GúUSULA DÉC|MA PRITE|RA - |NFRAÇÔES E SANçÕES A0MINISTRAIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete iníÍâção âdministrativâ noslernosdaLerno14.l33.de2021,ocontíatadoque:

I
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b) as peculiaridades do caso concÍeto;
c) as circunslâncias agravantes ou atenuantes:
d) os danos qu8 dela provierem pare c Contratente;
e) a imphnteÉo ou o epeíÍeiçoamento de píograma de integridade, conlorme normas e orientaçôes dos óÍgâos de conlrole

11.7. Os atos previstos como inÍra@s administrativas na Lei n0 14.133 de 2021. ou em outÍas lers de licúaÇôes e conlratos da

Administrâçáo Públicâ qus lamtÉm sejam tipifcados crmo atos lesivos na Lei n0 12846, de 2013, seráo apuíados e ulgados

mnjuntamente, nos mesmos aulos, obseívados o rito pÍocedimental e autoridade competenle deíinidos na reÍeída Ler (ârt. 159)

11.6. A personalidâde jurldic€ do Contratado poderá ser desmrsidêÍâda sêmpre que uliiizâda com âbuso do drerlo para Íacilitar, encobrir

ou dissimular a prática dos alos ilícilos pÍêüslos nêsle ContÍâto ou pâra provocâr conÍusâo pâtrimonial, e. nesse caso, lodos os eleitos das

sânçoes aplicadas à p6soa jurftrica seÉo estendidos âos seus admilistIadores e sócros com poderes de admrnrstÍaçâo. à pessoa iuíidica
sucessora ou à emgesa do masmo raÍno con] relaÉo de coligaçâo ou conkole de Íalo ou de direrlo. com. CQntralado observalos. em

todos os cásos, o cortraditorio, a amph defesa e a obngatoíiedade de análise juridica prévia 
I ad. '1 60. da Le r n'! 14 1 33 de 202I )

11.9. O Contrabnb oweé, no pÍazo máximo d€ 15 (quinze) dias lleis, conlado da data de aplicaçáo da sançào rníoímar e manleÍ

atualizados os dado6 r8lâüvos às sanço$ por elâ aplicádas, para irs de pubilcidade oo Cadaslro Nacional de Empresas lnrdôneas e

Suspensas (Cêis) e no Cadaslro l,lacional de E mpresâs Pu nides (Cnepl, inst u idos no â mb to do PodeÍ Execu tNo Federal ( AÍt. 1 6 1 , da Lei

no 14.133, de 2021).

11.10. ps sanÉ6 do impedimenb de licita, e contratar e dedâraçtu de inidoneidade para licilâr ou contratar sáo pass veis de
rêabilihÉo nâ Íonm do art. 163 dâ Lei n'14.133i21.

11.11. 0s déõitoê do coÍ ratâdo paÍâ com a Administraçáo mnlra'ânte, resultântes de multa administratva eiou rndenizaçoes, nâo
inscÍit(§ €ín dlvkla eliva, podêÍão s€r cofipenssdos, tolalou parcialn€nte, com os cíeditos devidos pelo reÍerido órgâo decorrenles deste
mesmo contreb ou do outlos contÍatos adÍdiistralivos quê o conlEtado possua com o mesmo óÍ9ào oÍa conlratante, na íorma da lnslrução
NomativE SEGES/MÊ no 26, dê 13 deabrilde 2022.

1 2. CúUSULA DÉCmA SEGUNOA- DA EXnilÇÂO CONTRATUAL (aÍr. 92, Xfr)

12.1. O conú8to seÉ ütinlo quando simpidâs âs obrigações oe ambas as pârtês, ainda que isso ocoÍa antes do prazo estipulado para
tanto,

,l2 2. s€ âs oôÍh€S$ não forêm cumpÍidas no- p{azo €slipulado, a vigéncia ficeíá prorcgadâ até a mnclusào do objeto. caso em que
deverá a Adminbt"Éo povftnciar a Í€âdequâÉo do cmnogrâmâ ixedo para o contrato.

12.3. Quando a úo cotúusào do coitlb r6Íêrida m itam anbíior decoÍrer de culpa do conlrahdo:

a) fcará el€ consütJldo êm n,aa, ssndo{he aplicáveis as respectivas sançoes #ministralivâsi e
bJ podêÍá a AdminisEâÉo oplar pela exlinÉo do conlralo e, resse caso. ãdotará as medidas admitidas em lei parâ a conlinuidade
da execução conlÍatual.

12 4. o conráb podeé sâ: eíinto ântgs d€-qrmpÍidâs as obngaÉ€s nele esüpuladas, ou anles do pÍazo nele fixado, por algum dos
ínoüvos pÍevhb no aíÚo 137 da Lei no 14.133i2í, bem como amigávelmente, assegurados o contraditório e a ampla deíesa

12.5. Nestâ hipotesê, apficâ1Fse tâmbém os aÍt(ps l3g e 199 dâ mesma Lei.

126 
.A alleração social ou a modifcaÉo da linelidad€ ou da esÍutura da empresa não ense,ará a extinÇ€o se nâo restingir suacapacidede de conclLÍ o cortÍeto.

1261 sê a opeÍação implicâÍ mudênça dâ pessoa jurídica contrâtâda, deverá ser formalizado termo âditivo para alteraçãosubjetiva.

'12.7. O termo de êxtjnçáo, sempre que possivel, seÍá precedido:

a) Balânço d6 evefl:os contratJais já cumpr dos ou parciatmente cumpÍrdos
D) xebçao dos pagamentos iá efutuaoos e arndâ devidos;c) lndenizaÉes e mullas.

128 A exlinÉo do contrato não conigura óbice parâ o reconiecrmento do desequrlblo económjco-ÍrnancerÍo hioóconc€dida indenizaçâo por meio de termó indenizatorto 1arr. 6| capua ãa i.j-. ;it Lij l. zóãjiv 
' {w lii q' Lq' u ' 'pu
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12.g. O contrato podeÍá ser extinto caso se constale que o contratado maftém vinculo de natuÍeza técnica comercial econômica.

fnanceira, trâbalh ita ou civil mm dirigente do óÍgáo ou enlidade contratante ou com agenle público que tenha desempenhado função na

licitaçáo ou atre na ísceÍza$l ou nigesEo do conÍato, ou que deles seja cônjuge. coÍnpanheiío ou parente em lnha rcla colateÍâl ou

por afinidede, até o terceúo glau (art. 14, inciso lV, dâ Lei n." 14.133, de 2021).

i3. cúusur-A DÉcmA ÍERCEIRA - DOTAçÃO ORÇAÍ{Ei{TÁRA (art. 92, Vlll)

13.1. As despesas Íjecorrenles da prêsenle conlratação crrÍeÍão à conta de lecursos especíicos consrgnados no Orçâmento deste

exeÍcícjo, na dotâçáo ebaixo discÍiminâda:

Órgão: 8oc0 - SêcÍstaria dê Sâúd€

Unidado: 8002- Fundo Municipalde Saúde

Aliüdado: 'lO.30l.1005.2.851 - [4anutençtu, Qualificação e FoÍtalecimento da Rede de AtenÇão Pnmána

Elrmonto do ocrp§a: 3.3.90.?Ú.00 - Mateíial dê Consumo.

13.2. A dotsÉo íêbtiva âo§ oxercicios financeiíos subsêquentes seíá indicada apos aprovâÇâo da Lei orçamenláaa respectiva e libe'ação

dos cÍálilos corÍBpondont6, medhnte aposlilamento.

14. CúUSULA DÉCl AoUARIA-DoS CA§OS O ISSOS (eÍ1.92,lll}

14.1. Os @sos omissos sêrão dêcididos pelo contraianle, seguMo as disposiçoes conlidas nâ Lei no 14.133, de 2021, e demais noímas

íederais eplicáv€is e, subsidiâiamente, segrndo âs disposições contidas na Lei n0 8.078, de 1990 - Código de Delêsa do ConsuÍnidor - e

noíms e píincl!Íos gsrais dos contralos.

15. cúusurA DÉcmA qUNTA - A!ÍERAçóES

15.1. Evenluais alteraçles contratlais reger-s+ão pela disciplina dos erts. 124 e seguinles da Lel n'14 133. de 2021

15.2. O contíâtrdo é obrigado a aceibÍ, nas mesmâs condi@s conÍatuais, os acréscimos oL.r supÍessóes que se Íizerem necessários, alé

o limite de 25% (vintê e cinco por cento) do valoí inbial ãhrâ lizado do mnkato.

15.3. As aisÍaÉes contratuais deveÉo seÍ promovidas rnediant8 celebração de termo adilivo submetdo à preva aprovaÇao da

consultoria juridica do contrâlante. satvo nos cásôs de justifcada necessidade de anlecrpâçâo de seus eÍeitos. hipólese em que a

formaliza@ do aditivo devaé oconêr no pràzo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Ler 0o 14.133 de 2021).

15.4. Registros quê náo caaderizâm albreção do co râto podêm seí reelizâdos por srmples aposlila. dispensada a celebÍação ce teímo
aditivo, nâ forma do eÍt. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

r6. cúusuLA DÉcrilrA sEíA - puBLrcAÇÃo

'16.1. lncumbirá ao mnfâtânlê divulgar o píesente instrumenlo ro PcÍlál Nacionâl de Contrataçoes Públicas (PNCP), na iorma pÍevisla no
aÍt. 94 da Loi 14.133, do 202i, bem coÍno no respectivo sitio oicial na lnternel. em atençào ao art. 91. caput. da Lei ír.o 14.133, de 2021, e

ao âÍt. 8', §?, da Lêi n. 'f 2.527, de2011. dc aft.f, §30, inciso V, do DecÍelo n.7 .724, de 2012.

17. CúUSULÂ OÉCmÂ SÉnÍÁ- FORO (.rr 32, §í1

17.1. Fbâ eleito o FoÍo da Comarcâ de Gravalá/PE pare dirimir os litigros que de@ÍreÍem da execuÉo desle ÍeÍmo de Contrato que não
puderem ser compostos pela conciliâção, ãn.92, §10, da ler ro'14.133/21 RODRIGO LINS

COSTA

455'nado de íorma digital
por RODRI6O LlNS COSÍA

há Grande/PE. 30 Ce outubÍo 2024
M E Lo:87 r 8223842 f:'.";:#j::tT'
0 14:05:00 Ol00,

Jairo Amo Paiva
CPF llô 353./t31.684-31

S€sr€tário M!nicipal de Sâúde
COiTTRAÍAI{ÍE

Rodrigo Lins Costa Melo
cPF tf 87,t.822.384.20
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